Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Secretaria de Gestão


Ata da Primeira Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

Realizada em 13 de dezembro de 2007

1. Aos treze dias do mês de dezembro de dois mil e sete, às quatorze horas e trinta minutos, nas dependências da Sociedade Brasileira de Direito Público, à Rua Leôncio de Carvalho, nº 306, 7º andar, São Paulo, SP, reuniu-se a Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração, instituída pela Portaria nº 426, de 6 de dezembro de 2007, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a sua 1ª Reunião Ordinária, coordenada pela Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, presentes os Professores Almiro do Couto e Silva; Carlos Ari Sundfeld; Maria Coeli Simões Pires; Paulo Eduardo Garrido Modesto e Sergio de Andréa Ferreira. A reunião contou, ainda, com a presença da servidora da Secretaria de Gestão, Valéria Alpino Bigonha Salgado.

I - Abertura.

2. Os Professores Almiro do Couto e Silva; Maria Coeli Simões Pires; Maria Sylvia Zanella Di Pietro; Paulo Eduardo Garrido Modesto e Sergio de Andréa Ferreira assinaram à ata da Reunião de Pré-Instalação, realizada em Brasília (DF), no dia 13 de novembro de 2007. 

3. O Professor Paulo Modesto, Secretário-Geral da Comissão, anunciou a publicação da Portaria nº 426, de 6 de dezembro de 2007, que formalizou a instituição do grupo de especialistas. 

4. A Professora Maria Sylvia Di Pietro, coordenadora da Comissão, registrou a ausência do Professor Marçal Justen Filho que ficou impossibilitado de se deslocar a São Paulo (SP), para participar da primeira reunião ordinária. 

5. A Professora Maria Sylvia registrou, ainda, a inconveniência das reiteradas cobranças automáticas do SCDP – Sistema de Concessão de Diárias e Passagens do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a ela realizadas via e-mail, relativamente à devolução dos canhotos de embarque correspondentes às passagens aéreas emitidas pelo Ministério para o seu deslocamento de São Paulo (SP) à Brasília (DF), para participar da Reunião de Pré-Instalação da Comissão. Ressaltou que, tanto ela quanto os demais participantes da Comissão, são colaboradores da sociedade civil, sem vínculo com a administração pública, prestando um serviço de relevância pública e que as normas administrativas de controle dos atos dos servidores públicos não lhes são aplicáveis. Além do mais, o atendimento a essas normas requer uma estrutura de apoio administrativo que os colaboradores não têm, como no caso dela, ou não têm a obrigação de manter. 

6. A Sra. Valéria Salgado justificou as ausências do Secretário de Gestão, Francisco Gaetani, da Secretária de Gestão Adjunta, Patrícia Souto Audi e do Diretor de Programa da Secretaria Executiva, Marcelo Viana Estevão de Moraes, representantes do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão nos trabalhos da Comissão.

II - Definição da metodologia dos trabalhos. 

7. Os especialistas presentes iniciaram as atividades do dia com o debate sobre a metodologia a ser utilizada nos trabalhos da Comissão. Foram identificadas três questões metodológicas relevantes para a elaboração do anteprojeto de lei: (a) a eficácia da norma que se propõe elaborar; (b) a profundidade da norma; e (c) as temáticas que serão tratadas.

8. Dos assuntos abordados durante o debate, merecem ser ressaltados os seguintes:

a) relevância do contido no art. 26 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, que estabelece o prazo de dois anos, ainda não cumprido, a contar da promulgação daquela Emenda, para a revisão dos estatutos das entidades da administração indireta quanto à respectiva natureza jurídica. A obrigação imposta no dispositivo é indicativa da necessidade de se ter um parâmetro geral de classificação para a administração pública, sob pena de se recair no casuísmo e desorganização;

b) importância de estabelecer, preliminarmente, os fins que se pretende atingir com a nova classificação e organização dos entes públicos e de cooperação para, somente então, realizar o debate sobre as alterações nos regime jurídico de cada uma das categorias jurídicas;

c) atenção ao fato de que a alteração nos regimes jurídicos existentes na administração pública poderá implicar, em muitos aspectos, na alteração de parte da legislação vigente e, em alguns casos, na invasão do espaço do direito privado;

d) pertinência de se estabelecer normas gerais no anteprojeto de lei, ou seja, parâmetros objetivos que sirvam para balizar a revisão do estatuto de cada uma das figuras jurídicas já existentes;

e) co-existência da falta de clareza conceitual a respeito das formas de organização da administração pública com a falta de consenso sobre o regime jurídico de cada um dos entes da administração pública; e

f) preocupação com a extensão do texto do anteprojeto de lei que, na opinião dos especialistas, poderia dificultar o seu difícil entendimento e aplicação. Foi mencionado, ainda, o risco de que o desdobramento demasiado do conteúdo da lei pudesse estimular um debate ideológico em torno do dispositivo.

9. Os membros da Comissão identificaram as seguintes questões a serem estudadas:

(a) conflito de competências entre os modelos jurídicos;

(b) conflito de interesse, que envolve elementos éticos;

(c) aspectos de coordenação central especialmente em relação ao papel do Ministério do Planejamento, orçamento e Gestão;

(d) definição do papel do Chefe do Executivo, a partir do disposto no Decreto-Lei 200/67, considerando que o contexto de atuação da administração pública federal hoje é muito mais complexo do que à época em que o mencionado dispositivo legal foi sancionado. Há, por exemplo, a autonomia das universidades, das agências reguladoras;

(e) papel dos instrumentos de contratos e convênios. Gestão das compras de governo, gestão financeira e função controle;

(f) responsabilização de dirigentes.

III - Definição da estrutura do anteprojeto de lei.

10. Os membros presentes da Comissão definiram duas propostas preliminares de estrutura (esqueletos básicos) para o anteprojeto de lei orgânica da Administração Pública Federal, a serem posteriormente debatidas. A primeira segue a estrutura do Decreto-Lei 200/67, ou seja, apresenta um quadro básico das figuras jurídicas, tentando dar-lhes nitidez conceitual. Em seguida, trata das funções de supervisão, controle, transparência e participação. A segunda proposta de estrutura contempla, inicialmente, o estabelecimento de princípios para administração pública e depois discorre sobre a sua organização.

IV - Divisão de tarefas entre os membros da Comissão.

11. A Comissão decidiu estudar os modelos jurídicos da administração pública e dos entes de cooperação e dividir esse estudo entre os especialistas, para permitir o aprofundamento de cada um dos modelos, com posterior debate em plenária, pelo grupo, inclusive sobre o melhor arranjo orgânico. Foi feita a ressalva por alguns membros da Comissão de que, embora os modelos jurídicos possam ser estudados separadamente, é essencial que haja uma estrutura de referência, visto que a lei não deverá resultar apenas da mera junção de capítulos e que diretrizes norteadoras são essenciais.

12. Os Professores Maria Sylvia Carlos Ari responsabilizaram-se pela elaboração de proposta de estrutura geral para o anteprojeto de lei, que definisse os aspectos mais importantes a serem explorados em cada modelo jurídico de forma a dar unicidade e comparabilidade aos trabalhos realizados pelos especialistas. 

13. A distribuição de temas por especialista foi estipulada, conforme demonstrado no Quadro I, a seguir:

Quadro I – Divisão de tarefas entre os membros da Comissão

	Especialista
	Tema sob responsabilidade

	Almiro do Couto e Silva:
	Autarquias e conselhos profissionais

	Carlos Ari Sundfeld:
	Empresas estatais

	Marçal Justen:
	Empresas estatais

	Maria Coeli Simões Pires:
	Consórcios públicos e principiologia inicial

	Maria Sylvia Zanella Di Pietro:
	Descentralização, desconcentração, supervisão ministerial, administração direta e OSCIP

	Paulo Modesto:
	Organizações sociais e contratos de gestão (art. 37, § 8º da Constituição Federal)

	Sergio de Andréa Ferreira:
	Serviço Social Autônomo, fundações, fundos de pensão e fundações de apoio


V - Revisão do Calendário.

14. O participantes da reunião procederam à revisão do calendário de reuniões, acordado na reunião de pré-instalação da Comissão, com vista a ajustes às suas respectivas agendas. Decidiu-se que a reunião de janeiro de 2008 seria cancelada. As alterações constam do quadro II, a seguir:

Quadro II – Calendário de atividades

	Data
	localidade
	Local
	Comentários

	05 de dezembro de 2007
	
	
	
	Realizada

	13 de dezembro de 2007
	Quinta-feira
	São Paulo- SP
	SBDP
	Realizada 

	22 de janeiro de 2008
	Terça-feira
	São Paulo- SP
	
	cancelada

	19 de fevereiro de 2008
	Terça-feira
	São Paulo- SP
	SBDP
	Horário: 11:00

	27 de março de 2008
	Quinta-feira
	São Paulo- SP
	A definir
	Horário: 11:00

	17 de abril de 2008
	Quinta-feira
	Brasília - DF
	SEGES/MP
	

	13 de maio de 2008
	Terça-feira 
	Salvador-BA
	A definir
	

	05 de junho de 2008
	Quinta-feira
	São Paulo- SP
	A definir
	

	03 de julho de 2008
	Quinta-feira
	Rio de Janeiro - RJ
	A definir
	

	14 de agosto de 2008
	Quinta-feira
	Brasília - DF
	SEGES/MP
	Entrega do relatório ao MP para ajustes

	01 de setembro de 2008
	Segunda-feira
	Brasília - DF
	Gabinete do Ministro do MP
	Entrega do relatório final ao Ministro do MP


15. Os membros presentes consideraram o tempo de duração da reunião da Comissão, de apenas um período do dia, insuficiente para propiciar um debate satisfatório. Ponderaram que o fato será mais crítico a partir da próxima reunião ordinária, em que os especialistas darão início aos debates dos temas. Por isso, sugeriram que a reunião pudesse ocorrer durante o dia inteiro. Para conciliar a agenda com os compromissos de cada um, ficou decidido que a próxima reunião, agendada para 19 de fevereiro, deverá iniciar às 11:00 horas, sem intervalo para almoço. Registrou-se, ainda, a possibilidade de ser solicitado ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a organização de uma reunião de imersão, de um ou dois dias, possivelmente em um hotel, para que a Comissão pudesse dispor de maior tempo e espaço adequado para as suas atividades.

VI - Identificação de Autoridades a serem entrevistadas pela Comissão

16. Os membros da Comissão resolveram que a etapa de entrevistas a autoridades do Governo Federal será realizada quando o trabalho do Grupo já houve  avançado um pouco mais, quando, inclusive, será possível definir melhor quais as informações que se pretende obter e quais serão as autoridades a serem ouvidas.

VII - Encaminhamentos finais.

17. O Professor Paulo Modesto encaminhará aos membros da Comissão os projetos sobre Organizações Sociais e Oscips, de sua autoria, elaborados para subsídio ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, anos atrás.

18. Solicitou-se ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que encaminhasse à Comissão material contendo análise consolidada das principais legislações das categorias jurídicas da administração pública indireta e dos entes de colaboração e, ainda, o resultado do levantamento, realizado por aquele Órgão, a respeito dos projetos de lei em andamento no Congresso Nacional que tenham relação com o conteúdo do anteprojeto de lei.

19. A Professora Maria Sylvia e o Professor Carlos Ari irão definir uma estrutura geral para o anteprojeto de lei e encaminhar aos demais especialistas, para ser utilizada como balizamento no desenvolvimento dos temas que ficaram sob a responsabilidade de cada um deles.

20. O Professor Carlos Ari responsabilizou-se em repassar ao Professor Marçal Justen um resumo dos debates realizados pela Comissão, assim como os seus encaminhamentos, especialmente com relação ao tema que coube ao Professor Marçal estudar.

21. A Comissão decidiu analisar a estrutura do anteprojeto de lei e identificar os problemas do tema estudado por cada um dos especialistas. Mais à frente, será solicitada uma audiência com o Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para subsídios e possíveis redirecionamentos dos trabalhos.

22. Foram indicados os seguintes assuntos para a agenda da 2ª reunião ordinária :

a) apresentação e discussão da estrutura do anteprojeto de lei, proposta pelos Professores Maria Sylvia e Carlos Ari.

b) apresentação e discussão da principiologia do anteprojeto de lei, proposta pela Professora Maria Coeli.

c) apresentação e discussão da proposta de contrato de gestão, elaborada pelo Professor Paulo Modesto.

d) Todos os especialistas deverão trazer material desenvolvido sobre o tema que ficou sob sua responsabilidade, para apresentação e debate. 

23. A Coordenadora da Comissão, Maria Sylvia de Pietro deu por encerrada a reunião.

São Paulo (SP), 13 de dezembro de 2007.

________________________________________________________________________

Professor Almiro do Couto e Silva

________________________________________________________________________

Professor Carlos Ari Sundfeld

________________________________________________________________________

Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro

________________________________________________________________________

Professora Maria Coeli Simões Pires

________________________________________________________________________

Professor Paulo Eduardo Garrido Modesto

________________________________________________________________________

Professor Sergio de Andréa Ferreira
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